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À seilHoRA pREGoETRA Do uuNrcipro oe MARMELETRo - pR

pneeÃo emrnôxrco N" li4tzozl
Assunto: IMPUGNAçÃO nO EDITAL

EQUIPLANO SISTEi,IAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado

inscrita no GNPJ/MF sob no 76.03071710001-48, com sede na Rua Santo

Campagnolo, no 1200, $ala no 202, Vila lndustrial, e-mail:

comercial@equiplano.com.br, em Toledo-PR, representada por seu procurador, o

$r. JOAo LUtz DE MAGEDO JUNIOR, conforme cópias do Contrato Social,

procuração e documentos pessoais anexos, na qualidade de licitante, vem à

presença de V. Sa, nos termos do item 4 do Edital e art. 41, S2o da Lei 8.666/93,

apresentar a presente IMPUGNAçÄO, pelas razões a seguir expostas:

DA SÍNTESE FÁTrcA

O Município de Marmeleiro deflagrou processo de licitação, sob a

modalidade Pregäo na forma eletrônica no 11412021, tipo menor preço, tendo por

objetO "a contratação de empresa fornecedora de soft¡Vare de gestão

administrativa, para fomecimento de licença de uso por tempo detenninado (locação)

e prestação dos serviços de customização e personalizaçäo dos sistemas, caso

solicitado, atendimento técnico e serviços correlatos dos recursos informáticos, bem

como a realizaçäo de assistência técnica e a atualização das versÖes dos slstemas

que serão contratados, com vistas ao atendimento da legislaçäo e dAs necessidades
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do Poder Executivo Municipal de Marmeleiro.", cuja abertura está marcada para

ocorrer no dia 21llOI2O2'1, ås 9:00h.

DA TEMPESTIVIDADE

A impugnante possui interesse em participar do certame, porém,

entende existir cláusulas limitadoras à competitividade, razâo pela qual, vem, apontar

irregularidades, as quais devem ser sanadas, a fim de possibilitar não só a
apresentação de proposta por interessados, como também a ampliação da

competivid ade entre pretensos licita ntes.

Diante disso, como o item 4.1 do lnstrumento Convocatório autoriza que

seja a impugna@o apresentada em até três dias úteis antes da data da abertura da

licitaçäo, constata-se que o presente pedido é tempestivo, vez que o prazo final para

menc¡onada apresentaçäo será no dia 1811012021.

NO MÉHTO

I- DAS ILEGALIDADES DO CERTAME RËSTRITIVAS À COMPETITIVIDADE

rA) DA EXACERBAçÃO NA EX|GÊNC|A DÊ APRESENTAçÄO DË ATESTADO DE

CAPACIDADE TËCNICA

O Editalestabelece

10.6.10- Quanta à REûULARIDADE TÉ,CNICA deverá aptesentar:

10.5.10.1. 'Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurldica(s) de

direito público ou privado, EM NOME DA PROPONENTE,

comprovando ter desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços

pertinente Ë¡o objeto licitado, pelo menos nes seguintes áreas de

maior relevância: Planejamento e Orçamento; Escrituração Gontábil e

Execução Financeira; Ëstágio Probatório; Pessoal e Folha de pagamento;
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Saú¡de Ocupacional; Ponto Ëletrônico; Avaliaçäo de Desempenho;

Compras e Licitações; lnclusåo e Gontrole de Oontratos Administrativos;

Patrimônio; Almoxarifado; Controle de Frota; Portal da Transparência;

Portal de Serviços e Autoatendirnento; Processo Digital; Gestão

Eletrônica de Documentos; Escrita Fiscal Eletrônica; Nota Fiscal

Ëletrônica de Serviços; ISSQN Bancos; Simples Nacional; Gestão de

Arrecadação; Gestão de IPTU e Taxas; Geståo do ISS e Taxas; Gestäo de

lTBl e Taxas; Gestão de Receitas Diversas; Gestão da Dfvida Ativa;

Gestäo de Cemitérios; APP (aplicativo Android e iOS)."

A administraçäo pública possibilitou a apresentação de atestado técnico

fornecido por pessoa jurldica de direito priblico ou privado.

De acordo com o Anexo I vê-se que a licença de uso do Sistema

lntegrado de Gestäo Municipal para atender o Municlpio deverá conter os seguintes

módulos:

101.715,00203,43
cufiToMrzAçÃoE
PriRsoNALIzlçi.o
DE SOFTWARE

Horas5005

2504 26.400,00105,60

suPoR'lr It
ATENDTMENTOPOR
HORA
rÉc¡¡rcR p.¡\RA

SOFTIüÿARE CONFORME
TERMO DE
REFERENCIA.

Horas

46.613,283.88y'.,M
PROVTMEN1ODO
DATACENTER.Mês123

191.200,0815.933,34
LICENCIAMENTO
MENSAL (LOCAÇÄO
DË, SÕFTW,ARE).

Mêst22

23-863,55'23.863,55

IMPLANTAÇ,AODE
MÓDULOS E
TREÍNAMENTO DE
USUÁRIOS
REFERENTE AOS
MÓDULOS
IMPLANTADOS.

ServiçoIt

UnidadeQuantidadeItem
Valor
Mlximo
Totrl

Valor
Márimo
Unitário

Descriçllo

P
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3E9.791,91
Vclor
Totnl

CONFORME TERMO DE
RI]FERENCTA.

Ao se verificar as descriçöes resumidas e quantitativas êncontramos a

definição do objeto como sendo 30 módulos licitados, tendo fixado como área de

relevância para a apresentaçäo no atestado de capacidade técnica 28 módulos.

Vale dizer que a exigência de comprovação de capacidade técnica é

perfeitamente cablvel, q u ando justificada pela Adm in istração.

No entanto, näo pode a municipalidade pretender que a comprovação

de capacidade técnica praticamente todos os módutos licitados, pois, fere o
estabelecido no mencionado art. 30 da Leide Licitações:

2.032,62

Sistems de Gestão de Administraçño Geral, contendo no mlnimo: Módulos rle Ge¡täo
Eletrônica
de Documentog Gestâo de Cemitérios, e Memorando, Protocolo e Processo Digital, c que
atenda
aos recuisitos mfnimos descritos no fer¡lro de referência.

1.E02,ó2

Sistem¡ de Gestão de Atendimento ao Cidedão, contendo no mfnimo: Módulos de
Aplicaúivo,
Autoatendimento, Portal da Transparência, e que atenda aos requlsilos nfnimos descritos
no
termo de referência.

3.287,62
Sistema de Gestão Fiscalo contendo no mfnimo: Módulos de NF'$e, Escrite Fiscal, ISSQN
Bancos, e Simples Nacional, e quo atcnda ros requisitos mlnimos descritos no termo de
referência.

2.447,62

Sisfema de Gestão de Arrecadaçãoo contendo no ¡nfnimo: Médulos ile IPTU, Fatos
Geradores de
Transferências fnter vivos, Taxas, ISSQN, Receitas Diversas, Gestão de Arrecadrção, e

Dfvida
Ativa.

1.777,62

Sistema dc Gcstüo de Suprimentos, contendo no mfnimo: Módulos de Almoxarifado,
Compras, Licitações e Contratoso Frotr, e Pntrimônio, e que atenda aos requisitos mfnimos
¡lescritos no
termo de referência.

Slstema dc Gestão de Recursrxç lfumanos, contendo no ¡nlnimo¡ Módulos de Estágio
Probatório,
Avaliação de Desempcnbo, Ponto Eletrônico, Segurançe e Medicina do Trabalho, e Í'olha de
Pauamento. e oue stenda ¿os requisitos mfnimos descritos no tcrmo de referêncir.

2.137,62

2.447,62
Sistema de Contabilidade, contendo no mínimo: Módulos de Planejamento e Orçametrto,
G.est$o
Cont*bil, I'inenceirq e Pr€stações de Contas

Valor
Mens¡lDescrição
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Att. 30. A documentação relativa à qualifrcaçäo técnica limitar'se'á a:

ll - comprovação de aptidâo para desempenho de atividade perlinente e compatível

em característlcas, quantidades e prazos corn o objeto da licitação, e indicação

das instalaçöes e do aparelhamento e do pessoal técníco adequados e disponíveis

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualifrcação de cada um dos

membros da equípe técnica que se responsabilizarâ pelos trabalhos;

$lo. ...

I- capacitação técnico-profíssional: comprovação do licitante de possulr em seu

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível

superior ou outro devidamente recanhecido pela entidade competente, detentor de

afesfado de responsabilidade técnica por execução de obra ou sevíço de

caracterlsticas semelhantes,limítadas asfas exclusìvamente às parcelas de malor

relevâncÍa e valor significatÍvo do objeto da licÍtação, vedadas as ext'géncias de

quantidades mínimas ou prazos máximos;

lnclusive o TCU já se manifestou a respeito:

9.4.1, a exigência do subitem 17.1.3 do termo de referência do PE SRP 35/2017, que

impõe ao llcitante ter prestado seruiços utilizando exatamente o mesmo modelo

de refe¡ência a ser utìlízado no objeto, sem justificar o motÍvo de não serem

acer'tos outros modelos de referência ou tecnologias que eventualmente

guardem sìmilaridade com aquele, passivelmente restringe a competição e

afronta o arl. 30, Ínciso ll, da Lei 8.666/1993, bem como a jurisprudência desta

Coñe, a exemplo dos Acórdãos 134/2017, da rclatoria do Minîstro Benjamin Zymler,

1.742t2016, da rclatoria do Minist¡o Bruno Dantas, e 1.58U2015, da relatoria da

Ministro-Substituto André de Carualho, dêntre outros;

(TCU - Acórdão no 1567 - Plenário, Rel: Augusto Nardes , j.1110712018)

Ademais, cabe destacara que o TCE-PR também já se posicionou pela

impossibilidade de exigência em licitaçöes de softwares da comprovaçäo de

capacidade técnica mediante apresentaçåo contemplando todos os módulos licitados:
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Irrcgutarídades no edital do procedimento licitatörío para a aquisîção de softwares de

gestäo ptiblica municipal, implantação e seruiços de suporfe e atualização- Ofensa à

Lei Federal no 8.666ß3 - Constataçäo de inobseruância dos artigos 21, S 2o, ll, "b",

30, ll, e 31, l, S 3", do aludido dÍploma legal- Procedëncia parcial- Aplicação de multa

administratíva ao gesfor e ao asses sor jurldica responsável pelo parecer que atestou

a regularidade da lioitação - Determinação de que o gesforabstenha-se de pronogar

a contrataçäo deconønte do certame e de que, nas pröxímas licitaçöes, deíxe de incluir

exigências irrcgulares.

ffCE/PR Processo no55357212009, Acórdão no 1847111, Rel: Conselheiro Nestor

Baptista)

Nesse acórdäo encontramos no Voto do Relator o seguinte

2.2. Exigência ilegal de atestados para comprovar capacÍdade técnica - itøm 6,1,

ll, ug'do edital

tt - DA QUAL4FICAçÃO rÉ,CNtCt

g) Comprovação de aptidão parc desempenho de atividade peftinente e compatlvel

em características, quantidades e prâzos com o objeto da prcsente licitação medíante

apresentação de pelo menos um atestado de desempenho anterior ao fomecimento

de software e seruiços, para todas as áreas objeto desfa íicitação, atendendo ao

modelo apresentado do ANEXO ,X (g.n.)

Éflagrante a ilegalidade do ítem 6.7, ll, ug", do edital. A redação do item exÍge pelo

rnenos um atestado de desempenho anterior no fornecimento de softwares e

serviçoq para todas as.ër.eas obieto desta licitacão, o que efotivamente implica

em ofensa ao artigo 37, )OQ da Constituiçãa Federal - que son?enfe autoriza

exig,ências de qualificação técnica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações -, e ao artigo 30, ll, da Lei de Licitaçöes, que estabelece que a

documentação retativa à quatificação técnica limitar-se-á à comprovagäo de aptidão

para desempenho de atividade pertinente e compatlvelcom a obieto licitado'
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Como expös a DCM, "embora os conceitos de 'exigências indispensáveis ao

cumprimenfo das obrígaçöes' e "atividade pertinente e compativel com o objeto

licîtado' não sejam definiçöes inequlvocas, as expressões certamente são voltadas a

impedir o estabelecimento de condiçöes desanazoadas, que restrinjam sem

necessidade ou motivo justo a pañicÌpação de eventuaís rnfercssados na licitação".

Oportuno mencionar trecho da obn de Marçal Justen Filho, citado pelo Mínistério

Pttblico de Confas no Parecer n" 3516/11:

Vale insistir acenca da inconstítucionalidade de exigências excessrvas, no tocante à

qualifrcação técnÍca. Obserye-se que a naturcza do requîsita é incompatÍvel com

disciplina precisa, minuciosa e exaustiva por parte da Leí. É, imposslvet deixar de

remeter à avaliaçãa da Administraçäo a fixação dos requisitos parc habilitação

técnica. Essa competência discricionária não pode ser utilizada parafrustrar a vontade

constitucional de garantir o mais amplo acesso de licitantes, tal como já exposto

acima" A Administração apenas está autorizada a estabelecer exigências apfas a

evidenciar a execução anteríor de objeto similar. Vale dizer, sequer se autoriza a

exigëncÌa de objeto ìdêntico. (grifos nossos)

O edital restringÍu a competitividade pors o dispositivo atacado pode ter

impedido a participação de empresas g¿¡e nãa co;nseguiriam comprovar a

confecção de todos os 24 sistemas exigldos, epesar de iá terem prestado

serviços de complexidade equivalente. lmpende ressa/far que apenas a empresa

venc.edora da lícitação participou do certame.

Consoante lembrou a Diretorla de Cont¡s Municipais, a Administração possufa

outro meio adequado para aferir a qualìdade das propostas dos lieÍtantes, gual

seJb, a avaliação técnica dos softrøafies apresentados, uma vez gue se tmtava de

licitação que considerava critérios técnicos para o iulgamento das proposfas-

Atendida a medida, nova licitação s6rn os vícios verificados deverá ser realizada

peto Município para a contratação dos servigos, observando-se os disposiúívos

(
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legais aclma apontados, absúendo-se o ente de esúaåelecer exigêncías

restrítivas à participação de rnúeressados.

Além disso, ressaltä-se que a exigência de atestado de capacidade

técnica deve se¡'limitada a 50% por cênto dos serviços licitados:

Representação da Lei no 8-666ß3. Pregão Presencial no 023/2019. Previsäo de

exigências de qualificação técnica indevidamente restritivas à competitividade.

Contraríedade aos ads. 30, $to, ,, e 30 $S lo, I, 5o e 60, da Lei Federal no 8.666ß3.

Exigências de propriedade ou posse de bens móveis e imóvels, de comprovação de

vínculo empregatício corn os empregados responsáveis pela prestação do seruiço, de

declarcçäo de órgäo ambiental e de número mlnÍmo de atesfados que retratem

quantitativo superior a 50% do objeto do certame. Pela procedência, com expedição

de determinação de anulação do edÌtal e dos afos subsequenfes, e imposição de multa

ad m i n i strativ a ao gestor.

(TCE/PR Processo no34122912019, Acórdão no 2672119, Rel: Conselheiro lvens

Zschoerper Linhares)

Nesta decisäo encontramos no voto do Sr. Relator:

Gom efeito, a jurisprudência desta Cofte, assm como a do Tibunal de Contas da

Uníão, se poslbiona no sentida de que, à exceçäo de situações devidamente

demonstndas cpm Þase emius,tífícatíva técníca plausível, a exigência de aúesfados

de capacidade técnica deve se restringlr às parcelas de maior relevância técnica

e valor signifÍcativo do objeto, e somente pode ser aceita até o limite de 50To do

quantitatÍvo de åens e servigos g¿re se pretende contratar-

No mesmo sentido, também encontramos o Acórdâo no237412}19 -

Tribunal Pleno, tendo como Relator o Conselheiro Artagåo de Mattos Leäo:
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Representação. Atestado de Capacidade Técníca. Compatibílidade com o obieta

Iieitado. Quantitativo. Ltmite em 50 %. Possibilidade. Exígíbilidade concomitante à

apresentação de nota fiscal. Ilegalidade. Violação do arl. 30 da Lei n.o 8.666/93.

Ausência de preiuízos " Parcial P rocedênci a. Recomendação.

Nesse julgado o Sr. Relator esclarece

"Nos fermos do añ. 30, inc. ll e ll, $S 3o e 40, da Lei n.o 8.666i931 , bem

como do art. 37, XXl, da Gonstituiçäo Federal 2 , no que tange a qualificação técnica

operaciona[ excluindo-se, poftanto, a capacitação técnico-profissional, é possíve/ a

sua exigibilidade, desde que guarde compatibilidade com o obieto licitado, indicando

quantitativos mfnimos para tanto. Nesse sentido, é a jurisprudênaía desfa Corte de

Confas:

(...) à exceção de situações devidamente demonstradas com base em

justificativa técnica plausÍvel, a exígência de atestados de capacidade técnica

deye se restringir às parcelas de maior relevânc¡a técnica e valor significativa

do objeto, e somente pode ser aceita até o limite 50% do quantitativo de bens

e seruþos gue se pretende contratar.

Representação da Lei n.o 8.666/1993 - Pregão Presencial- Registro de

Freços - Prestação de seruiços de manutenção predial- Qualificação técnico'

operacional - Suposta afronta ao drsposfo no aftigo 30, $ 70, I, da Lei de

Licitaçöes- Restnção à competitividade - lnoconência - Pela improcedëncía.

I. É, líctta a exigência de quantitativo mfnimo por atestados, quando

necessán'o à dem o n stração da capacidade téc n ico-o peracìonal, devenda

os frresmos se limitar ao mfnlmo hábil a garantir a execuçäo do obieto da

licitação, näo se aceitando exigências excessivas' como em percentual

superior a õ0ÿo do quantitativo a se executar; ll. Pela improcedência."'

A partir de todo o exposto, seja com base no que a legislaçäo pátria e

entendimento jurisprudencial pacificado dizem acerca do assunto, deve o Município

r a modificaçäo da redaçäo do texto no item 10.5.10.1, passando a exìgir
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apresentaçäo de atestado de capacidade técnica fornecido por empresa de direito

público ou privado, fixando as características dos serviços compatíveis, limitando-os

a 50% dos módulos licitados.

tB) DA |LEGAL|DADE DA EXGÊNC|A DE QUALTFTCAçÃO TÉCNCTA TUIEDIANTE

EX|GÊNC|A DE DECLARAçÃO DË FRANCANTE DOS SISTEñíAS OU

REVENDEDORA AUTORIZADA

O Editalestabelece:

10.5.10- Quanto à REGULARIDADË TÉCNICA deverá apresentar:

10.5.10.2 "Declaração de que a prcponente é fabricante do srsfe¡na, ou autorização

expressa desfe, comprovando que tem acesso e total conhecimento sobre

os programas fontes, estando apta a realizar os serviços de implantação,

configuração, suporte, customização e manutenção dos pro;gramas

ofe¡tados".

Ao observar o item disposto no edital, nota-se que a exigência é irregular,

pois näo se encontra previsäo na Lei de LicitaçÕes que pennita fixar como documento

de habilitação técnica declaração de fabricante e/ou revenda (carta de solidariedade),

ferindo com isso o princípio da legalidade.

lnclusive, sobre o assunto, o TCU possui entendimento pacificado:

REP,REsENTAçAO CERTAME PARA A CANTRATAçAO DË MABUÁRIO,

tNlllrgs DE SOBREzREçI, DE CERCEAMENTO À CaUpennVDAÐE E DE

DI,RECIONAI,|IENTO DAS LIC|TAçöES. CO^TTCESSA A DE MEDTDA CAUTELAR

?ARA SUSPËND ER A LIC|TAçAO ËM ANDAMENTO E NOyAS CONTRATAçÕES

RELACTONADAS Ä ATA DEREGIS IRO D E PREçOS. O/I/yAS. RFPRES ENTAçAO

PARCTALMENTE PRACEDENTE. FIXAçÃO DE PRAZO PARA ANULAçÃO DO

CERTAME LICrTATôRIO. CONSTITUIçÃ,O DE APARTADO PARA EXAME DAS

co N D u r As Ðos REsPo^/sÁ v€ls.
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(Acórdãa 898/2021, data da sessâo 20/04n0U, RelMin. Benaimin Zymler

9.2.1.2. exÍgência de declaragão de garantía formulada de modo a permitir que

paúicÍpassem do cettame somenfe fabricantes e revendas autorizadds, em

desacordo com o inciso I do $lo do añ. 3" da Lei 8,666/1993 e com a

jurisprudência desta Cofte de Contas, a exemplo dos Acördãos Plenártos

1.805/201 5 e 1.350f2o1 5;

(...)

Acórdão 1805/2015 - Ptenário Data da sessão 2A07nU5 Relator WEDER DE

oLtvEIRA Enunciada. A EXIGÊ,NCIA DE DEGLARAçÃO DO FAB&¡GANTE, carta

de sotídariedade ou credenciamento, como condlção para habtlÍtação de

Iicitante, por GONF//GURAR RESrR çÄ O À COMPÊTITIVIDADE, somente é

admitÍda ern Gasos excepcionaìs, quando for necessária à execução do obiøto

contratual, situação que deverá ser adequadamente justifìcade de forma

expre{rsa e púhlica.

Portanto, deve a Administração Municipalrever o item 10.5.10,2, relativo

å Regularidade Técnica, a fim de adequá-lo às exigências permitidas nos tennos do

art.30, da Leide Licitaçöes.

rc) AUSËNCIA rlE ESPECTFICAçÃO DE PREçO UHlrÁRlO DOS SERVIçOS

GCIMPLEilENTARES (MÓDULOS) OUE O SISTEi/|A INTEGRADO DE GESTÃO

MUNICIPAL

Conforme consta do Anexo I (Terrno de Referência) o presente

lnstrumento Convocatório tem por objeto *contratação de empresa fomecedora de

software de gestão administrativa, para fomecimento de licença de uso por tempo

determinado (locação) e prestação dos seruiços de customização e peÆonalizaçäo

dos sísfemas, caso solicitado, atendímento técnico e seruiços cor¡elatos dos recursos

ínformâticos, bem Gomo a reatização de assistência técnica e a atualização das

yersões dos srsfem as que serão cont¡atados, aom visfas ao atendimento da legislação

e das necessrdades do Poder Executívo Municipal de Marmeleiro, de acordo corr as
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especificaçöes hi¡cnicas adiante discríminadas, cabendo ao Depaftamento de

Administração e Planejamento, informar ã Cornissåo se o obieto ofertado atende às

exig ênc í as téc n icas alvitra d a s."

Valor
389,791,91

ä Horas500 203,43

cusroMrzAçÄ.o E
PERSoNALIz,nç/t<>
DE SOFTWARE
CONFORME TERMO DF;

REFERENCIA.

I0 I .715,00

4 [Iora-s2S{) 105,60

SUPORTËE
ATENDIMENTO POR
}IORA
TÉCMCAPARA
SOFI'WARE CONFORMH
TERMODE
REFERENCTA.

26.400,00

3
PROVIMENTODO
DATACTJNTER.

Mêst2 46.613,283.884,44

122 Mês 191.200,08t5.933,34
LICENCIAM:ENTO
MÉNSAL (LOC?\ÇÃO
DE SOFTWARE).

1I

TMPLAN'IAÇÃO DE
¡rtÓouLos s
TREINAMENTO DE
USUÁ.RIOS
REFERENTEAOS
MÓDULOS
TMPI-,ANTADOS.

Selviço 23.963,5523.863,55

UnidadeQuantidadeItem
Valor
Máximo
Unitário

Descrição
VaIor
Máximo
Total

Sistema de Gestão dè ltendimento ao Cidarlão, contendo no mfnirno; Módulos de Aplicativo,

Aumarendimento, Portal da Transparência, e que atenda aos requisitos mínimos descritos no

tenno de referência.

r.8a2,62

Módulos de NFS-e, Ëscrita Fiscal, TSSQN

Bancos, e Simples Nacional, e que aterrda aos requisitos mlnimos dascritos no termo de
Fiscal, contendo no ¡nfnimo:Sistema de GestÍto

3.287,62

Sistema de Gestílo de Anecadæão, contendo no minimo: Módulos de [PTtl, Fatos Geradores de

Tr¿nsferências Inter vivos, Taxas, ISSQN, Receitas Diversas, Gestão de Arrecadação, e Dlvida

Ativa.

2.447,62

1.777,62
Sistema de Geståo de Suprimentos, contendo no mínimo:
.Li.ci.taçöes e Contratos, Frota, e Patrimônio, e que atenda

Módulos de Âlmoxarifado, ComPras,
aos requisitos minimos descritos no

tcrmo de referêncìa

2.137,62
Hümanos, contendo no mfnimo: Módulos de Estágio

aose descritos nomfnimos referência.
Folhaliabalho, eMedicinaSegurança ePonto Eletrônico,de Desempenho,Avaliação do de

Sistema de Gestão de

Sisterna de Cont¡bilidade, contendo no mfnimo: .Módulos de Planejamento e Orçamento, Gestão

Financeira e
2.447,62

Descriçâo
Valor
Mensal

Mâtÿiz: R. Santo Campagnclo, 1200, sala 202, Toledoi PR' CEP B5 905-03C)
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Sisterna de Gestito de Adminisnaçfto Oeral, contendo no mÍnimo: Módulos de Gestão Eleüônica

de Documentos, Gestão de Cemitérios, e Memorando, Protocolo e Processo Digital, e que atenda

¿os lesuisifos mlnimos descritos no termo de referê¡cin.
2.032,62

Todavia, a planilha de especificaçöes e quantitativos do Anexo I traz

informaçäo apenas no item 2 sobre o licenciamento mensal (locação de software) para

o mun¡cíp¡o, porém nâo especifica o valor individual desses 30 módulos licitados que

compÕe o objeto de locaçåo como sendo sístema integrado, vejamos:

Em que pese o municlp¡o ter inserido abaixo dessa tabela a descrição

dos módulos licitados, os valores contidÕs näo referem-se a todos os módulos

individualmente e s¡m apenas a alguns ma¡s genér¡cos, o que näo resolve a

necessidade de haver a previsäo unitária dos preços de cada módulo individualizado,

afinal, o municlpio está licitando diversos deles que deveråo integrar o sistema de

3E9.791,9t
Valor
Total

IIoras5005 101.71-5,00203,43

cusroMrzAÇÃo E
PËRSONALIZAçÃO
DE SOFTWARE
CONIIORMB I'ERMO DE
REFERENCIA.

SUPORTEE
ATENDÍMENTOPOR
HORA
:IÉCNICA PARA
SOF'TWARE CONFORME
TERMODË
PüFERENCIA.

f:[oras2504 26.400,00105,60

3.884,44
PROVIMENTO DO
DATACENTËR.Mêst23 46.613,28

M€6122 191.200,0815.933,34
LICENCIÄMtrNTO
MENSAL (LOCAÇÃO
DE SOFTWARE).

ServiçoII 23.861,55

IMPIANTAçÃODE
MÓDULOS E
TREINAMI,NTO DE
USU.Á,RIOS
REFERENTE AOS
MóDTJLoS
IMPLAN]ADOS.

23.863,55

DescriçãoUnidsdeQunntidadeItem
Valor
Máximo
TotaI

Valor
Máximo
Unitário

o
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gestäo municipal, sendo que cada um possu¡suas caracteristicas individualizadas, es

quais foram descritas no edital

Ocorre que a Leide Licitações estabelece:

Att. 7e As licitaçöes para a execução de obras e para a prestação de seruiços

obedecerão ao disposfo nesúe artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

$ 2e As obras e os servtþs somenfe poderão ser licitados quando:

tl - existir orçamento detalhado em planilhas gue expressern a composição de

fodos os seus cusfos unitários;

Art.40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anuaL o nome

da repaftição rnferessada e de seu sefo,; a modalidade, o regime de execução e o tipo

da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para

¡ecebimento da documentaçãa e proposta, bem como para início da abertura dos

envelopes, e indicarâ, obrigatoriamente, o seguinte:

$ 2e Oonstituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

It - oryamento estimado em planilhas de quantitativos e pregos unitários;

Ora, a Lei de Licitações é clara ao dispor quanto à necessidade de se

especificar os preços unitários dos produtos licitados.

No caso concreto a pretensão da administraçäo é pela locaçåo de

diversos sistemas de gestão municipal composto por'30 mÖdulos na qual, por ocasiäo

do julgamento da licitaçäo são considerados como sistema integrado, a fim de se

permitir gue um único vencedor forneça todos os módulos e, então, permitir a sua

perfeita funcionalidade.

Portanto, fica claro que cada módulo corresponde a um item da licitação

na qual deverá ter o seu preço unitário especificado, sendo que o iulgamento será
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pelo menor preço global, já que tais módulos deveråo ser ofertados por fornecedor

rinico.

Portanto, deveria o Município terespecificado de forma individualizada o

preço unitário do custo da locaçäo de cada módulo pera compor o preço global mensal

constante da planilha no valor de R$ 15.933,34 reais o que näo foi feito, pelo que

contraria a previsão legal da legislação pátria contida nos artigos acima transcritos,

devendo assim ser corrigido.

il) DO PruNCíPþ DA V¡NCUI-AçÃO DO EDITAL

A Lei de LicitaçÕes, em seus arts. 3o,41e 55, Xl, os quais prescrevern:

Att. æ. A ticitação destina-se a garantir a observância do princtpio constitucionalda

isonomia, a seleçãa da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção

do desenvolvimento nacíonal sustentável e será processada e iulgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

morclidade, da igualdade, da pubtícidade, da prohidadø administratÍva, da

vincutação ao instrumento çonvocatórÍo, do julgamento obietivo e dos que lhes

são conelatas.

Aft. 41. A Administação não pode descumpriras norntas e condiçöes do edital,

eo qual se acha estritamente vínculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrata as que estabeleçam:

Xt- a vinculação aa edÍtal dø licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexlgiu,

ao convite e à proposta do licitante vencedot;

A doutrina é pacífica quanto å interpretaçåo do princípio da vinculação

ao edital. Vejamos:
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Helly Lopes Meirelles em sua obra Direito Administrativo Brasileiro,

Malheiros Ëditores. 294 Ediçåo. pá9. 268 diz:

"A vínculaçäo ao edital é princípio básico de toda licitação" Nem se compreenderia

que a AdministraÇão fixasse no ødital a forma e o modo de participaçäo dos lícitantes

e no decorrcr do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do

estabelecido, ou admitisse documentação e prcpostas em desacordo com o solicitado.

A edital é a lei intema da \icitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os

lícítantes coimo a Admínistraçäo que o expediu (art.41)" (g.n.)

Em observåncia ao contido nos itens acima, vê-se que o Editalapresenta

falhas. Como o Edital vincula Administração e os licitantes, deve o instrumento

convocatório trazer de forma uniforme todas as regras do certame.

ilr) GoNGLU$ÃO

Dos pontos abordados nessa impugnação fica evidente a afronta a

dispositivos da Lei de LicitaçÕes, razäo pela qual é necessárig observar o que está

disposto no art. 3o, $1o da mencionada lei, a fim de evitar exigências inadequadas e

ilegais no Editalde licitação ora em análíse:

Aliás, a Leide LicitaçÕes estabelece

Art. æ A licitação desfina-se a garantir a obsewância do princípio constitucional

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será prccessada e iulgada em

estríta conformidade com os princípios básicos da legalidade, da ímpessoalidade, da

moratídade, da igualdade, da publicidade, da probídade administrativa, da vinculação

ao instrumento convocatÔrio, do iulgamento obietivo e dos que lhes säo

conelatos.

r
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$ fe É vedado aos agenúes pítbticos:

I - admítir, prever, incluir ou tolerar, nos afos de convocação, cláusulas ou

condígões gue çompromêtam, restrinjam ou frustrem o sêu caráter competitivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e esfabe/eçam preferêncías ou

disfinçôes em razão da naturclidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunsfáncia impertinente ou inelevante para o especlfico objeto do

contrato, re,ssalvado o disposfo nos $$ 5o a 12 desfe artigo e no art. 30 da Leí no 8.248,

de 23 de outubro de 1991;

Deste modo, faz-se necessária a apreciaçäo pelo ente licitante dos

apontamentos realizados na presente impugnaçåo, a fim de se dar pleno atendimento

ao estabelecido å legislaçäo aplicåvel, vez que resta caracterizada a restrigäo à

competividade decorrente das ilegalidades arçjuidas e, de acordo com o inciso l, do

$1o, do art. 30, da Lei de Licitações supratranscrito, tal conduta é vedada ao agente

priblico nos processos de licitação.

Dessa forma, por todos os motivos explanados, verifica-se o dever da

Administração Prlblica de rever o Ëdital e seus anexos com o fim de promover

modificaçäo e/ou exclusão de exigências preestabelecidas, ante as ilegalidades e

irregularidades apontadas, com a consequente republicaçåo do edital, designando

nova data de abertura do certame, como determina oart.21, $4o, da Leide Licitaçöes.

rv) Do PEDTDO

Por todo o exposto, requer pelo recebimento e apreciação da

presente impugnação, julgando-a procedente, ante ae llegalidades apontadas

que restringem a competitividade, rêvogendo-sé o certâmê para o fim de

reformular o Edital, possibilitando à Administraçäo obter a proposta mais vantajosa

Gom a ampliaçäo do número de pretensos participantes.

î
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Caso a entidade entenda pelo indeferimento da presente impugnaçäo,

serå levado o presente Processo Licitatório ao conhecimento do Tribunal de Contas

do Paraná (art. 113, g da Lei 8.666/93) e/ou Ministério Público (art. 100 e seguintes

da Lei 8.666/93), se for o caso, para as correções das ilegalidades apontadas por meio

dos tópicos alegados e posterior tomada de providencias.

Requer, por fim, seja a resposta å presente impugnaçåo remetida à

impugnante, no prazo legal, através do e-mail. cornefçial@equipjAno,gQnn,þf.

Nestes termos.
Pede deferimento.

Toledo, 18 de outubro de2021.

PLANO
LUIZ UNIOR

7ö.030.71710001-48
EQUIPLANO SISTEIIAS LTDA.
n, s'',o cme.CË'F,åff,ffuÿo rrr hr¡rrdd

TOLEDGPR
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27" ALTrnAÇÃo coNTRATUAL E coNSoLrDAÇÃo Do coNTRAro ýdëÎ1loe to

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA
CNPJ 7 6.030.7 t7 t0001-48

NIRE 41205157452

ARNOLDO BOHACZUK, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão parcial
de bens, contabilista, nascido em 2610711954, residente e domiciliado na Rua Aristides
Teixeira, 72 - Apto 101 - Centro Cívico - Curitiba - PR - Cep. 80.530-110, portador da
Carteira de Identidade - R.G. sob n". 1.265.351 II/PR, expedida em 09/0112017 e portador
do C.P.F. sob no. 193.171.749-49 e;

JOSE TARCISIO VIERO, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão parcial
de bens, empresário, nascido em 2410111953, residente e domiciliado na Rua Carlos
Garibaldi Biazetto,25l - Casa 07 - Boa Vista - Curitiba - PR - Cep. 82.560-400, portador
da Carteira de Identidade - R.G. sob no. 3.458.406-0 II/PR, expedida em 0910112017 e
portador do C.P.F. sob no. 162.325.500-72.

Unicos sócios da sociedade empresária limitada, que gira sob a denominação social de

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 76.030.71710001-48, com sua

sede estabelecida na Rua Ernesto Piazzetta, 202 - Bacacheri - Curitiba - PR - Cep. 82.510-
350, com contrato social registrado e arquivado na JUNTA COMERCIAL DE PARANÁ,
sob o no 179.827, por despacho em sessão de 0210811974, registrada sob o NIRE no.

41205157452, com 26u Alteração Contratual arquivada sob o n'.20200845403, registrado
em 1810212020; resolvem, de comum acordo, alterar o contrato social, mediante as

disposições estabelecidas nas cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ ALTERAÇÃO ENDEREÇO DA SEDE
Por este ato, os sócios desta sociedade limitada decidem alterar o endereço damatriz que era

na Rua Emesto Piazzetta,202 - Bacacheri - Curitiba - PR - Cep. 82.510-350, passa a ser, na

Rua Santo Campagnolo, 1.200 - Centro - Sala 202 - Toledo - PR - Cep. 85.905-030.

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇÃo oBJETo SocIAL
Por este ato, os sócios desta sociedade limitada decidem alterar o objeto social para

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis (CNAE
62.03-1100); Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
(CNAE 62.02-3100); Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (CNAE
62.01-5100); Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

(CNAE 62.09-1100); Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet (CNAE 63.11-9100); Atividades de consultoria e auditoria contábil e

tributária (CNAE 69.20-6102);Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto

consultoria técnica específica (CNAE 70.20-a100); Serviços de organização de feiras,
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congressos, exposições e festa (CNAE 82.30-0/01) e; Serviços combinados de escritório e
apoio administrativo (CNAE 82. I 1-3100).

CLÁUSULA TERcEIRA _ ALTERAÇÃo ENDEREÇo DA FILIAL
Por este ato, os sócios desta sociedade limitada decidem alterar o endereço da f,rlial que era

na Rua Santo Campagnolo, 1.200 - Centro - Toledo - PR - Cep. 85.905-030, passa a ser, na
Rua Emesto Piazzetta, 194 - Loja 02 - Condomínio Paranâ - Bacacheri - Curitiba - PR -
Cep. 82.510-350.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃo oBJETo SocIAL DA FILIAL
Por este ato, os sócios desta sociedade limitada decidem alterar o objeto social da filial para:
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (CNAE 62.09-
1/00); Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem

na internet (CNAE 63.11-9100); Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto

consultoria técnica específica (CNAE 70.20-4100); Serviços de organização de feiras,
congressos, exposições e festa (CNAE 82.30-0/01) e; Serviços combinados de escritório e
apoio administrativo (CNAE 82. 1 1 -3100).

CLAUSULA QUINTA - Tendo em vista a presente alteração, os sócios decidem aprovar o

texto abaixo que reflete a consolidação do Contrato Social, revogando quaisquer dispositivos
anteriores que conflitem com o ora aprovado:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA

CNPJ 7 6.030.7 t7 I 0001-48
NrRE 41205157452

ARNOLDO BOHACZUK, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão parcial

de bens, contabilista, nascido em 2610711954, residente e domiciliado na Rua Aristides

Teixeira, 72 - Apto l0l - Centro Cívico - Curitiba - PR - Cep. 80.530-110, portador da

Carteka de Identidade - R.G. sob no.1.265.351 II/PR, expedida em09l0ll20l7 e portador
do C.P.F. sob no. 193.171.749-49 e;

JOSÉ TARCÍSIO VIERO, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão parcial

de bens, empresário, nascido em 2410111953, residente e domiciliado na Rua Carlos

Garibaldi Biazetto, 251 - Casa 07 - Boa Vista - Curitiba - PR - Cep. 82.560-400, portador
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da Carteira de Identidade - R.G. sob no.

portador do C.P.F. sob no. 162.325.500-72

3.458.406-0 II/PR, expedida em 0910112017 e

Únicos sócios da sociedade empresária limitada, que gira sob a denominação social de

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 76.030.71710001-48, com sua

sede estabelecida na Rua Santo Campagnolo, 1.200 - Centro - Sala 202 - Toledo - PR - Cep.
85.905-030, com contrato social registrado e arquivado na JUNTA COMERCIAL DE
PARANÁ, sob o n' 179.827, por despacho em sessão de 02108/1974, rcgistrada sob o NIRE
n". 41205157452, com 26u Alteração Contratual arquivada sob o no. 20200845403, registrado
em 1810212020; firmam o contrato social consolidado mediante as seguintes cláusulas e

condições:

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, FILIAIS, OBJETO SOCIAL, INÍCIO,
PRAZO E DESIMPEDIMENTO

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a Denominação Social de EQUIPLANO
SISTEMAS LTDA, e nome Fantasia de EQUIPLANO SISTEMAS, da qual os

administradores usarão somente em negócios estritamente ligados ao Objetivo Social,
ficando proibidos de prestarem avais, fianças e outros beneficios gratuitos por natureza.

(Art. 997,I1, CCl2002)

Cf.ÁUSUl,¡, SECUWOA: A sociedade tem sua sede estabelecida na Rua Santo

Campagnolo, 1.200 - Centro - Sala 202 - Toledo - PR - Cep. 85.905-030, podendo abrir e

fechar filiais em quaisquer pontos do território nacional. (Art. 997 rII, CCl2002)

Parágrafo Único: A sociedade mantém uma filial estabelecida na Rua ErnestoPiazzetta,
I94 - Loja 02 - Condomínio Paranâ - Bacacheri - Curitiba - PR - Cep. 82.510-350, com

objeto social: Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
(CNAE 62.09-1100); Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet (CNAE 63.11-9100); Atividades de consultoria em gestão

empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 70.20-4100); Serviços de

organização de feiras, congressos, exposições e festa (CNAE 82.30-0/01) e; Serviços

combinados de escritório e apoio administrativo (CNAE 82.1 1-3100).

CLAUSULA TERCEIRA: A Sociedade tem por objetos sociais: Desenvolvimento e

licenciamento de programas de computador não customizáveis (CNAE 62.03-1100);
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Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáxeis (CNAE
62.02-3100); Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (CNAE 62.01-
5/00); Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (CNAE
62.09-1100); Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na intemet (CNAE 63.1 1 -9100); Atividades de consultoria e auditoria contábil e

tributária (CNAE 69.20-6102);Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica (CNAE 7O.20-aßÿ; Serviços de organização de feiras,
congressos, exposições e festa (CNAE 82.30-0i01) e; Serviços combinados de escritório e
apoio administrativo (CNAE 82. I 1-3100).

Cf,ÁUSUf,n OUARtn: A sociedade iniciou as suas atividades em0l/0711974 etemprazo
de duração por tempo indeterminado. (Art. 997,11, CCl2002)

DO CAPITAL SOCIAL, COTAS, COTISTAS E RESPONSABILIDADE

Cf,ÁUSUf,¡. OUfNf¡,: O capital social é de R$ R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais),
dividido em 400.000 (quatrocentos mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do país, e fica
distribuído aos sócios da seguinte forma:

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social (Art. 1052, CC/2002).

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DTSTRTBUTçÃO DE RESULTADO E

PRE,JUÍZOS

CLAUSULA SEXTA: O exercício social enceffar-se-á em 3l de dezembro de cada ano

CLAUSULA SETIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

Administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do

inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico. Do resultado do

400.000,00100400.000TOTAL
232.000,0058232.000JOSÉ TARCÍSIO VIERO
168.000,0042168.000ARNOLDO BOHACZUK

VALOR EM R$t/tQUOTASsoclos
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exercício serão deduzidos, antes de qualquer distribuição, os prejuízos acumulados. O lucro
líquido remanescente terá a destinação que the for dada por deliberação dos sócios quotistas,
podendo ocorrer em proporção diversa da participação no capital social, desde que

estabelecido em Reunião de Sócios, aprovado por unanimidade. (Art. 1.065, CC/2002).

CLÁUSULA OITAVA: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais
em períodos inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias
poderão ser distribuídos mensalmente aos sócios cotistas, a título de antecipação de lucros.

CLÁUSULA NONA: Nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios deliberarão sobre as contas de lucros líquidos apurados, e designarão os

administradores quando for o caso. (Art. 1.071 e 1.072, $ 2' e Art. 1.078, CC/2002).

CI,ÁUSUI,A nÉCfVfn: Os prejuízos que eventualmente se verificarem serão mantidos em

conta especial para amortização em exercícios subseqüentes.

DA ADMINISTRAÇAO, REMUNERAÇÀO E CONTABILIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os Administradores DECLARAM, sob as penas da

lei, de que não estão impedidos de exercer a administraçã,o da sociedade, por lei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra norrnas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou à propriedade. (art. 1.011, S 1", CCl2002).

Cf,ÁUSUI,A nÉCfiUn SECUXUA: A administração da sociedade é exercida pelos sócios

ARNOLDO BOHACZUK e JOSÉ TARCÍSIO VIERO, aos quais cabem,

individualmente, o uso do nome empresarial e a sua representação ativa e passiva, judicial e

extrajudicial, com toda amplitude de poderes para a práttica de todos os atos necessários à

administração da sociedade.

Parágrafo Primeiro: Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao

quadro societário, desde que aprovado por 2/3 (dois terços) dos sócios, nos termos do art.

1.061 da Lei n" 10.40612002.
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Parágrafo Segundo: Serão plenamente válidos os atos em que estiver a sociedade
representada por qualquer um dos administradores, salvo quando da oneração ou alienação
de veículos ou bens imóveis da sociedade, bem como a contratação de obrigações flrnanceiras
cujo valor seja superior a 600/o (sessenta por cento) do capital social, oportunidade em que
deverá estar representada por 213 (dois terços) dos sócios.

Parágrafo Terceiro: Os administradores ficam dispensados de prestar caução em garantia
de seus atos.

CIÁUSUI-¿, nÉCfnfn fnRCnfRa: Todas as deliberações socierárias, ainda que
impliquem alteração do Capital Social, dos Objetivos Sociais, transformação da sociedade
em Sociedade Anônima, e demais cláusulas do presente Contrato Social, poderão ser
tomadas por 213 (dois terços) do Capital Social.

clÁusuul nÉcnun ouARTA: Aos adminisrradores serão devidos a partir da data em
que a sociedade iniciar as suas atividades operacionais, uma remuneração, a título de Pró-
Labore, a ser determinada de comum acordo, em reunião ou assembleia dos sócios.

DO AUMENTO E DIMINUIÇÃO DE CAPITAL SOCIAL, RETIRADA E MORTE
DE SÓCrOS, E DTSSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

ClÁUSUl,¡. nÉCUUa Ourxt¡,: No aumento ou redução do Capital Social será

obedecida a proporção de cada um dos sócios no Capital Social.

Cf,ÁUSUf,¡, lÉCfUA SnXfA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais sócios, aos quais fica assegurado,
em igualdade de condições e preços, o direito de preferência para a aquisição, se postas à

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (Art.
1.056, Art. 1.057, CCl2002)

Parágrafo Primeiro: Se assim deliberado, a sociedade tem a preferênciana aquisição das

quotas do sócio retirante.

Parágrafo Segundo: Se mais de um sócio exercer o direito de preferência, as quotas a venda

serão rateadas entre si, observando-se a proporção de cada um deles no Capital Social.
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Parágrafo Terceiro: Se ao término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data do
recebimento do aviso, a sociedade e, sucessivamente, os demais sócios não tiverem exercido
o direito de preferência que thes é assegurado, o sócio poderá transferir as suas quotas a
terceiros, desde que o faça nas mesmas condições propostas.

CLÁUSULA DÉCIMA sÉTwT¡.: R aquisição das quotas do sócio retirante, ou dos
sucessores do sócio, pela sociedade, far-se-á com a utilização de fundos disponíveis e sem
prejuízo do Capital Social.

Cf,ÁUSUf,a nÉCfVf¿. OffAVn: O sócio que desej ar retirar-se da sociedade deverá
notif,rcar formalmente a sociedade e os demais sócios com antecedência de 60 (sessenta)

dias.

Parágrafo Primeiro: Não havendo acordo entre os interessados, os haveres do sócio que se

retira serão apurados por meio de liquidação das respectivas quotas, e serão pagos com base
no valor de mercado da sociedade, o qual será obtido por avaliação técnica elaborada por
perito ou avaliador especializado, contratado pela sociedade.

Parágrafo Segundo: O pagamento do valor apurado correspondente às respectivas quotas

será efetuado em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, corrigidas pelo IGP-M
(ndice Geral de Preços - Mercado divulgado pela Fundação Getulio Vargas), desde a data
da avaliação até o efetivo pagamento, vencendo a primeira parcela 30 (trinta) dias após o
arquivamento da alteração de contrato social na Junta Comercial que formalize a retirada do
sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Em caso de falecimenro de qualquer sócio a sociedade não
será dissolvida, continuando com o(s) sócio(s) remanescente(s), podendo os herdeiros ou
sucessores virem a compor o quadro societário, se assim desejarem, e desde que haja a

concordância expressa da integralidade dos sócios remanescentes.

Parágrafo Único: Não havendo o ingresso dos herdeiros ou sucessores, a sociedade se

resolverá perante o sócio falecido, caso em que os haveres serão apurados e pagos aos

herdeiros ou sucessores da mesma forma que o determinado na CLÁUSULA DÉCIMA
OITAVA e seus parágrafos, sendo que a primeira parcela vencerá 30 (trinta) dias após a
apresentação à sociedade de autonzação judicial e arquivamento da alteração de contrato

social na Junta Comercial que permita/homologue a formalização integral da operação.
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cr,Áusur,¡, vrcÉsrvrn: os dispositivos das CLÁUSULAS nÉcnun OITAVA e

OÉCIUA NONA, serão adotados também em outros casos em que a sociedade decida pela
exclusão do sócio. (Art. 1.028 e Art. 1.031, CCl2002)

CLÁUSULA vICÉSrvr¡. PRIMEIRA: A sociedade será dissolvida por falência e por
mútuo consenso entre os sócios, pela perda ou insuficiência de Capital Social, inabilidade,
incapacidade moral ou civil julgada por sentença, abuso e violação das obrigações sociais,
sendo seus haveres apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à

data da dissolução, verificada em balanço especialmente levantado.

ELÁUSUIN VIGÉSIMA SEGUNDA: o sócio que deixar a sociedade abre mão,
completamente, de qualquer direito autoral por software, métodos, processos, documentos ou
qualquer outro que possa existir, independente de autoria ou co-autoria.

DAS DISPOSIÇONS FINAIS

CLÁUSULA VIGÉSnnn TERCEIRA: Fica eleiro o foro da cidade de Curitiba, PR, com
renúncia de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir os casos omissos e as eventuais
questões advindas do presente Contrato Social.

Assim, por estarem assim justos e contratados, cientes do teor e alcance das cláusulas e

condições acima, assinam o presente instrumento em I (uma) via, e se obrigam fielmente por
si, seus herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos.

Toledo, 10 de setembro de2020

ARNOLDO BOHACZAK
Sócio-administrador - Assinatura via eCPF

JoSÉ TARcÍSIo vIERo
Sócio-administrador - Assinatura via eCPF

Advogado:
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\ryrlsoN REDoNDo Ávrr,a
OAB/PR: 50.618 - Assinatura via eCPF
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COMAIìCA DE CURiTIHA

HrisANrËtÀ ütAs rLoËËNüö üË ô

TÅBEII}\ Ë üFIC lltl DËSIüNA

LtvRo No 0661-P
AVENTÛÀ pARANÅ, 133t - FONE/FAX: {41} 30?1"7$00

PROCURACÃO TÚI¡UCN QUN FAZ: IIQ
SISTEMAS LTT,A - A FAVOR DE: JOÃO LUIZ DE
MACEDO JUNIOR, COMO ABAIXO SË Dh,CI,ARA:

SAIBAM, quanros esre público instrumento de procuração
que âos vtn te e. quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte (24t09t2020),
Distrito do Bacacheri, Municípío e Cclmarca cte Cuririba, Capital do Estado do Paraná,
Serviço Notarial, perante, mim, Escrevente Ar¡torizada, compareceu como outorgante

UIPLANO SISTEMAS I.,TDA, pessoa jurídica de direito pr:ivado com sede e foro. à Ru¿l
Santo Carnpagnolo, no 1200, sala 202, Vila Inrjustrial, na cida<le <Je Tole<Io, Estado do Paraná -
CEP 85.905-030, inscrita no CNPJ. sob o númerc 76.03O.71?/0001-48, e filial à Rua Ernestt>
Piazzetta, nn 194. Loja 02, Concìo¡nínio Paraná, na ciclacle tie Curitiba, F.sfadCI do paranir - CEP
82.5f0-350, inscrita no C.N.P.J. sob o nú¡nero 76.030.7'L71AOA2-29: neste ato cleviclamente
representadâ por seu sócio ¿rdminisrrador: JOSÉ T'ARCÍSIO V¡ERO, brasileiro, que declarou
ser casado, empresário, portarJor da Ciédula de Identi<lacle - RG no 3.458.406-0-SESP/?R,
inscrito no CPF/MF sob n." L62.325.500^72, resiclente e domiciliado à Rua Carlos Ga¡ibalcli
Biazeto, n" 257, casa 07, nesta Capital, nos termos da sua 270 (Vigésima Setinra) alteraQão clcl
contrato st¡cial consolidada devidamente arquivados na .IIJCEPAR (Junta. Cornercial do
Pmaná) sob no. 20205316975, em data de 1,71092020 e,20109DA20. Dados estes retif-ìcados
através da cerridão simplificada apresentada, emitida em Z2l0glZ020; que de cujos documentos

t,l.$ue me foram apresenfados, ficam cópias arquivadas neste Serviço Notarial. A presente,
'ílldentif-icadâ como a própria, pcr rnim, Escrer,ente da Tabeliã que esta subscreve.. á vjsta do:;
!ìlocumeutos que nìe ioturt apiesentados e cle plena capaciclacie jurídica roconheço, do que dou
áfé' Então, pela outorgante, nfl fr:¡rma que. vem representada, me foi clito que, por este público
.$nstrumentcr nonteia e consritui seu bastante procurador: JOÄO LUIZ DE MACEDO'tUNlOR, blasileiro, casado, administraclor, portador da Cédula de Identidacle n.)
T.+oe.o+t-6lSSpipR, inscrito no CpF/MF sob n.o g57.230.ô19-6g, residenre e domiciliado à
ftìua Jovino do Rosário, 1790, apartamento 802, torre 02, nesta Capital; ao qual conf-ere
þoderes amplos, gerais e ilimitarJo$ para o fim especial de assinar proport*r, orçamentos,
fr:otações, contratos e aditivos contratuàis, promover à participaçao aa outoigante em licitações
þúblicas, concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de propostas, tizer
impugnaçõesn reclamaçöes, protestos e recursos, fazer novas propostas, rebaixar preços,
conceder descontos, prestar caução, levantá-las, receber as importâncias caucionadas ou
depositadas, transigir, e praticâr enfim, toclos os demais atos necessárir:rs ao cahal e fiel
desempenho do presente mandato, inclusive substabelecer o outrom, com ou sem rcserva de
poderes, do que tudo, ela outorgante dará por bom, firme e valioso. Redi gida e lavrada
sob minuta apresentada, que por cujo teor o Outorgante s8 responsabiliza, cicnte de que
qualquer re,clamação posterior no tocante ao conteúdo desta será considerada improcedente. A
outorgante declara, na forma que vem representada estar cientc pela lcitura drr Artigo 661 clo
Código Civil BLasileiro^ Recolhido a taxa no percentual de 25 Vo (vinte e cinco por cento
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devicìo ao Fundo de Reequipamentc) dcl Poder Judiciá¡io - Funrejus -
no 18.41512014, de 291t21201.4, E, de como nssim o disseram, do
público instrumentr) por me ser pedido e distribuídÒ, que depois
conformc, accitam, outorgnnr e assinam a tuclo prcsentc,s, d
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